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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO  - CRM
/MT 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  Nº 90006/2025

(Processo Administrativo n.° 25.11.000001211-4

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE
 por meio do Setor de Licitações e Contratos, realizará a MATO GROSSO (CRM-MT),

, com critério de julgamento na hipótese do Dispensa Eletrônica  , menor preço art. 75,
, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativainciso II

Seges/ME nº 67, de 2021e demais normas aplicáveis.

04/07/2025 Data da sessão: 

 10:00 às 16:00Horário da Fase de Lances:

: https://www.gov.br/compras/pt-brLink

 Menor preçoCritério de Julgamento:

 Empreitada por Preço Global Regime de Execução:

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
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1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa para fornecimento 100 (cem) licenças do antivírus

 para o Parque de Tecnologia da Informação deste Conselho Regional deKaspersky,
Medicina  estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o observadas as exigências, menor preço
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

 

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não se enquadra. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Para o  a ,item 01 participação é exclusiva a microempresas e empresas de
 nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Leipequeno  porte,

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.3.  desta dispensa de licitação os fornecedores:Não poderão participar

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
, concorrendo entre si;de 15 de dezembro de 1976

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

3.3.3.1Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

3.3.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
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controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a
elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno
porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de
junho de 2007. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência

, assumindo o proponente o compromisso de, Projeto Básico e Projeto Executivo
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição. [A3] 

4.8. O prazo de validade da proposta  a contar,não será inferior a 60 (sessenta) dias
da data de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei
nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da
Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável menor preço, conforme o caso. 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo
entre lances previsto neste aviso.

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma
da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de 5(cinco) reais.  

5.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do
fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
 respeitada a ordem de classificação,exclusivamente por meio do sistema,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do
desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta
vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação
correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.
gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018,
art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou
em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável.
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6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
 constam do Termo de Referência e serão62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de , sob pena de2(duas) horas
inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis. 

7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja
(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
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7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Não se enquadra. 

 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Não se enquadra. 

 

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de  contados a partir da data de7 (sete) dias úteis,
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso da Nota de

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançõesEmpenho 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico
para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5(cinco) dias úteis , a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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10.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1%(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor   
da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;
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          (i) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
11.1,de 5% a 10% do valor do Contrato.

11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

11.2.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

11.2.4.6.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

11.2.4.7.Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
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11.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o inclusive para contagem de tempo ehorário de Brasília-DF, 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
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12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

12.12.1.   Termo de ReferênciaANEXO I –

12.12.1.1. Estudo Técnico PreliminarANEXO I.1 – 

12.12.3. Termo de Ciência e ConcordânciaANEXO II – 

12.12.4   Declarações de Inexistência de Fato Superveniente e deANEXO III -
Não empregar Menor. 

12.12.4.  Modelo de Proposta de Preços; ANEXO IV -

12.12.5  Declaração de Proposta Independente ANEXO V - 

12.12.6   Minuta de Termo de Contrato;ANEXO VI -

 

Cuiabá-MT, 26 de junho de 2025

 

 

 

 

 

 

Dr. Diogo Leite Sampaio 

Presidente 

 

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 389164 Aviso de Contratação 6/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: agosto/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)

17 de 17

 

 

GUSTAVO VINICIUS PROCHNOW MARTINS DE SIQUEIRA E SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

DANILO DA SILVA MARTINS
Agente de contratação
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Termo de Referência 16/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

16/2025 389164-CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA - MT

GUSTAVO VINICIUS PROCHNOW MARTINS 
DE SIQUEIRA E SILVA

26/06/2025 10:
29 (v 3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

25.11.000001211-4

1. Condições gerais da contratação

1.1. A contratação de empresa para fornecimento de solução de antivírus
, com garantia (manutenção e suporte técnico) do corporativo Kaspersky Next EDR

, pelo , para fins deFoundations Brazilian Edition período de 24 (vinte e quatro) meses
proteção da rede corporativa do Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato
Grosso - CRM/MT, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT  UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1  Kaspersky Next EDR 
Foundations

Brazilian Edition. 
100 User 5

year Base License, 
incluso s

Serviço de instalação 
do

gerenciamento 
centralizado e

repasse de 
conhecimento e serviço

de gerenciamento e 
suporte da

solução por 24 meses, 
contendo

01 console 
administrativo.

  

 

 

 

 

350949

 

 

 

 

 

      UNID

   

 

 

 

 

 100

 

 

 

 

  R$ 199,80 
(cento e 

noventa e nove 
reais e oitenta 

centavos)

   

 

 

 

R$ 19.980,00 
(dezenove mil 
novecentos e 
oitenta) reais

 

 



UASG 389164 Termo de Referência 16/2025

Modelo de TR para Aquisição de Bens de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

2 de 31

1.2.  O objeto desta contratação  como sendo de o,não se enquadra bem de lux
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.5.  Os bens objetos desta contratação são caracterizados como , uma vez comuns
que t

1.6. O  da contratação é de  contados daprazo de vigência 24 (Vinte e Quatro) meses
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

2. Descrição da solução

 

2.1.1 Identificação de Necessidades de Negócio:
2.1.1.1 Aquisição de licenciamento do software antivírus corporativo com suporte e
garantia, em atendimento à solicitação do Responsável do Departamento
de  Tecnologia da Informação contida no Documento de Oficialização de Demanda
(DFD);
2.1.1.2 Garantir o perfeito funcionamento da infraestrutura de rede do CRM-MT;
2.1.1.3 Garantir a segurança das informações do negócio e continuidade dos serviços
de TIC;
2.1.1.4 Manter atualizada a solução de proteção antivírus contra novas ameaças.

 

2.1.2 Identificação das Necessidades Tecnológicas:
2.1.2.1 A solução deve oferecer console de gerência Web ou console do próprio
fabricante.
2.1.2.2 Caso a console seja Web, deve ser compatível com pelo menos dois dos
seguintes navegadores: Microsoft Edge 41 ou superior; Google Chrome versão 60 ou
superior; Mozilla Firefox 60 ou superior.

2.1.2.3 A console deve funcionar plenamente sem requerer a instalação de plug-ins, 
drivers, java e flash player.

2.1.2.4 A solução deve manter log de auditoria com registro das configurações 
realizadas por qualquer usuário ou administrador do sistema.
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3. Fundamentação e descrição da necessidade

3.1. A presente contratação justifica-se  pela necessidade de garantir o controle e
 oriundos de e , ou prevenção de ataques informatizados, vírus software maliciosos

 que demais mecanismos informatizados violem a segurança das informações
eletrônicas;

3.2 Considerando a necessidade de dotar a Instituição de software licenciado e original
 além do mapeamentoque contemple uma base de dados constantemente atualizada,

de novos vírus que surgem diariamente e suas respectivas proteções, a fim de evitar
prejuízos aos equipamentos de tecnologia da informação (TI) e informações eletrônicas
do CRM-MT. 

3.3 A solução de segurança e proteção antivírus atua na defesa contra vírus,
 que ransomware e outras ameaças surgem a cada segundo na rede mundial de

, além de nos computadores (Internet) permitir a utilização de software para controle de
acesso, identificação, contingência e eliminação de códigos e limpeza de mensagens
maliciosas via servidores de e-mail, controle de detecção de intrusão, geração e

, além de nos emissão de relatórios e gerenciamento centralizado proporcionar o bom
funcionamento e proteção dos dados e informações sigilosas;

3.4 Considerando o estudo técnico  do setor da(que se encontra anexo a este TR)
Tecnologia da Informação do CRM-MT, chegou à conclusão a melhor ferramenta que
atende aos requisitos técnicos avaliados e o antivírus Kaspersky Next EDR

. Esse estudo não foi baseado em POC (prova de conceitos), mas emFoundations
observações do comportamento nativo da ferramenta e das suas características 

 Alématravés dos seus catálogos técnicos, certificações e aceitação de mercado.
disso,  ainda tais critériosobservou-se comentários em fóruns técnicos especializados,
não demonstrem qualquer meio científico de comprovação para mensurar qualidade. 

, o Dentro das opções estudo demonstrou que as soluções possuem pontos positivos
 para o CRM-MT, como e negativos, mas dentro dos critérios fundamentais velocidade,

atualização, custo, taxa de detecção, baixo consumo de CPU e memória,
, sistemas operacionais, etc houve uma classificação e uma indicação do melhor

produto para nossa realidade neste momento. Tal escolha não inviabiliza a
competição no certame uma vez que diversos fornecedores revendem a solução
desejada.

3.5 Considerando as vantagens do Kaspersky Next EDR Foundations Brazilian
 proteção contra malware, ransomware, exploits eEdition: Segurança abrangente:

outras ameaças. EDR integrado: detecção e resposta a ameaças avançadas.
Gerenciamento centralizado: fácil administração de endpoints.  menorBaixo custo:
TCO comparado a outras soluções. Suporte técnico especializado: atendimento em
português.
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3.6 A subscrição de licença de uso e o suporte são prestados pelo mesmo
fabricante e é praxe do mercado considerando ser uma subscrição (direito de

 A instalação inicial será prestada dentro desse suporte dasuso) das mesmas.
licenças, já inclusa no custo de cada uma. O código do item de serviço é aglutinado
conforme o padrão de vendas do mercado (suporte e licença). Sendo assim o critério
de aceitação das propostas adotado será o de  mesmo nosMENOR VALOR GLOBAL
casos em que o fornecedor cote de forma separada.

3.7. O objeto da contratação ,está previsto na Previsão Orçamentária de 2025
conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

 

4. Requisitos da contratação

4.1 Requisitos de Negócio:

4.1.1 A presente contratação orienta-se pelo seguinte requisito de negócio: 

4.1.1.1 Kaspersky Next EDR Foundations Brazilian Edition. 100 User 2 year
Base License, para , 100 computadores incluso serviço de instalação do
gerenciamento centralizado e repasse de conhecimento e serviço de

 por , gerenciamento e suporte da solução 24 meses contendo 01 console
administrativo;

4.1.1.2.  com asDeverá fornecer, no mínimo, 01 console administrativo
seguintes
Características Mínimas:
4.1.1.3 Compatível com estações de trabalho, nas versões 32 e 64 bits: Microsoft
Windows XP, Windows 7, Windows 8, Windows 10, Windows 11, Windows 2000,
Windows Vista e demais versões windows que surgirem durante o período de
garantia e vigência contratual, e Linux Ubuntu em suas mais atuais distribuições;
4.1.1.4 Plataforma Server, nas versões 32 e 64 bits: Windows Server 2003,
Windows Server 2008, Windows Server 2012, Windows Server 2016,  Windows
Server 2019  e demais versões que surgirem durante o período de garantia e
vigência contratual, e Linux em suas mais atuais distribuições;
4.1.1.5 Desktops, Notebooks, Ultrabooks, Tablets e Celulares com Sistema
Operacional Android;
4.1.1.6 Compatível com os clientes de e-mail MSExchange.MS Outlook, Outlook
Express e Office 365, Google e Zimbra;
4.1.1.7 Ter uma console única de gerenciamento, permitindo a administração
completa de todos os produtos em plataforma Microsoft Windows;
4.1.1.8 Remotamente a partir do console único, via rede LAN e WAN; e de
pacotes customizados (autoexecutáveis), dispensando a necessidade de
instalações anteriores de agentes ou outros módulos adicionais no computador
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destino;
4.1.1.9 Provê mecanismos de desinstalação nos clientes (servidores e estações),
inclusive de outros fabricantes, de forma manual e também remoto, a partir do
console
único via rede LAN e WAN;
4.1.1.10 Possui funcionalidade que permite analisar toda a rede e identificar os
computadores que não estejam com antivírus instalado ou que tenham o antivírus
instalado, mas desligado;
4.1.1.11 O console possui a capacidade de aplicar mudanças na configuração do
antivírus nos clientes (servidores e estações) em rede, com possibilidade de
mudança
para todos os computadores, ou somente um determinado grupo e por
computador.

4.2 Requisitos de Capacitação:

4.2.1 Caberá a CONTRATADA disponibilizar treinamento oficial do fabricante da
solução para 2 (dois) servidores do CRM-MT.

4.2.1.1 O treinamento do fabricante já deve ser considerado no valor das licenças e
poderá ser realizado remotamente desde que não impacte na qualidade do
aprendizado (travamentos, quedas de conexão, baixa qualidade de imagem, etc.).

4.3 Requisitos Legais:

4.3.1 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal,
à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações
aplicáveis; 

4.3.2   Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, em
conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da CONTRATANTE,
observando sempre os critérios de qualidade;

4.4 Requisitos de Manutenção:

4.4.1 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na
entrega dos componentes e prestar à Instituição os devidos esclarecimentos, sempre
que solicitados;

4.4.2  Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam 
suas obrigações;

4.4.3 Prestar todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE com referência ao 
objeto adquirido;

4.4.4   O  da solução deve cobrir, pelo prazo contratado, serviço de manutenção no
, mínimo 24 meses da licença os seguintes quesitos: Garantia do funcionamento da

ferramenta adquirida, durante o prazo contratado; Correção de falhas de software
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(bugs), com fornecimento de versões atualizadas diretamente pelo fabricante da
solução, durante o prazo contratado; e Disponibilização pelo fabricante de atualizações
de versões de software, durante o prazo contratado.

4.5 Requisitos Temporais:

4.5.1 O    prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da
assinatura do contrato ou documento equivalente, em remessa única.

4.5.1.1  A  e, casoentrega das licenças deverá ocorrer via download do aplicativo
exista relação de chaves de licença para ativação, a mesma deverá ser encaminhada
por e- mail com um informativo para o seguinte e-mail: suporteti@crmmt.org.br, sendo 
necessária a confirmação explícita de seu recebimento e leitura.

4.5.2 A CONTRATADA deverá fornecer certificado de registro do direito de atualização
das licenças no site do fabricante no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a
assinatura do contrato.
4.5.3   Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

4.6 Requisitos de Segurança e Privacidade:

4.6.1 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros de que
tomar conhecimento em razão da execução do objeto do CONTRATO, devendo
orientar seus
empregados nesse sentido;

4.6.2   Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia
autorização, por escrito, da CONTRATANTE;

4.6.3  Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou
rescisão do CONTRATO, as informações relativas:
4.6.3.1 À política de segurança adotada pela CONTRATANTE e as configurações de
hardware e de softwares decorrentes;
4.6.3.2 Ao processo de instalação, configuração e customizações de produtos,
ferramentas e equipamentos;

4.6.4. 3 Ao processo de implementação, no ambiente da Contratante, dos mecanismos
de criptografia e autenticação;

4.7 Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:

4.7.1.  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações. 

4.7.2 O prazo de garantia contratual dos bens, será de, no mínimo, 24 (vinte e
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data doquatro) meses, 
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recebimento definitivo do objeto.
4.7.3  Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo
período restante.

4.8 Outros Requisitos Aplicáveis:

4.8.1 Sustentabilidade:

4.8.1.1 Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade
ambiental contidos no Art. 5o da Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010,
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil, da
Presidência da República, no que couber.
4.8.1.2  Cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7° da Lei no 12.305, de
02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS.
4.8.1.3   Cumprir, no que couber, as exigências do art. 6° da Instrução Normativa
MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, que estabelece as práticas de sustentabilidade
na execução dos serviços.

4.8.1 Garantia da contratação:

4.8.1. Não será exigida garantia da contratação em função de a execução do contrato
não envolver dedicação de mão de obra que poderia gerar responsabilidade
subsidiária por exemplo, trabalhistas como ocorre em contratos mais complexos.

4.9 Subcontratação:

4.52.  a subcontratação do objeto contratual. Não é admitida

5. Papéis e responsabilidades

5.1 São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
5.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.
5.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
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obrigações pelo Contratado;
5.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à
parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;
5.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência;
5.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
5.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
5.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
5.2.2. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução
do contrato.
5.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
5.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
5.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
5.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
5.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no  prazo estabelecido,
para adoção de ações de contingência cabíveis.
5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei no
14.133, de 2021;
5.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços,
os seguintes documentos:
1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. Modelo de execução do contrato

6.1 Rotinas de execução:

6.1.1 Forma de execução e acompanhamento dos serviços:
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6.1.1.1 Condições de Entrega:

6.1.1.1.1 O , contados daprazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos
assinatura do contrato ou documento equivalente, em remessa única.

6.1.1.1.2 A CONTRATADA deverá fornecer certificado de registro do direito de
 no site do fabricante no atualização das licenças prazo máximo de 30 (trinta) dias

corridos após a assinatura do contrato.

6.1.1.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para

 ressalvadas situações deque qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
caso fortuito e força maior.

6.1.1.1.2 As  no Dlicenças deverão ser entregues epartamento de Tecnologia da
Informação do CRM-MT, na Rua  E , s/n, Centro Político Administrativo , Cuiabá/MT,
CEP 78.049-918 , contato telefone (65) 3612-5435 OU 5400 , ou de forma eletrônica
pelo e-mail: suporteti@crmmt.org.br 

6.1.1.1.2 Constatada a ocorrência de divergência na especificação das licenças
entregues, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar a substituição em até 5

 a partir da notificação da ocorrência por parte da,(cinco) dias corridos
CONTRATANTE.

 

6.1.1.2 Garantia, manutenção e assistência técnica
6.1.1.2.1 O  dos bens, será de, prazo de garantia contratual no mínimo, 24 (vinte e
quatro) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.
6.1.1.2.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem
ofertado pelo período restante.

 

7. Modelo de gestão do contrato

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Reunião Inicial:

7.6 . Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização:

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos
termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a
seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II,
da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II); 

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).



UASG 389164 Termo de Referência 16/2025

Modelo de TR para Aquisição de Bens de TIC
Versão: jul/2023
Aprovado pela Diretoria de Gestão de Recursos de TI/SGD/MGI

12 de 31

7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no
art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de
habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.12. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN
SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, X).

7.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de medição e de pagamento

Recebimento do objeto

7.19. Os bens serão recebidos , de provisoriamente forma sumária, no ato da entrega,
 pelo(a)juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta. 

7.20. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)

a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçãodias, 
das penalidades.

7.21. O  ocorrerá no  a contarrecebimento definitivo prazo de 05 (cinco) dias úteis,
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.22.  Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para
o recebimento definitivo será de até 05  (cinco) dias úteis.

7.23.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.24.   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.25. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.27. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
 para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igualde dez dias úteis

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.27.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.28. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como: 

7.28.1.    o prazo de validade;

7.28.2.    a data da emissão; 

7.28.3.    os dados do contrato e do órgão Contratante; 

7.28.4.    o período respectivo de execução do contrato; 

7.28.5.    o valor a pagar; e 

7.28.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.29. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.30. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133, de 2021.   

7.31. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
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razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.32. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazoúteis
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.33. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.34. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.35. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento:

7.36. O pagamento será efetuado no  contados daprazo de até 10 (dez) dias úteis
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.37. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.38. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.39. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.41. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente. 

7.57. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Do reajuste

8.1 Os preços são uma vez que a aquisição se dará em parcela única.fixos 

9. Critérios de seleção do fornecedor

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
, na , com fundamento na hipótese do dispensa de licitação forma eletrônica art. 75,

, que culminará com a seleção da inciso II da Lei n.o 14.133 /2021 proposta de
MENOR PREÇO.

9.2 Forma de fornecimento
9.2.1 O fornecimento do objeto será integral no que diz respeito às licenças e
continuado até , após o recebimento definitivo,o prazo de 24 (vinte e quatro) meses
com relação à atualização contínua, de serviços de instalação e de suporte técnico
especializado.

Exigências de habilitação:

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

 SICAF;a)
 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, b)

mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela c) 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep)

9.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.3.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.3.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.3.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.
9.3.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.3.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante
do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.
9.3.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.3.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
9.3.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.3.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porPessoa física:
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, aEmpresário individual
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.  Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - MEI:
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. portaria de autorização de funcionamento noSociedade empresária estrangeira: 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasSociedade simples:
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.10.   inscrição doFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.11.   ata de fundação e estatuto social, com a ata daSociedade cooperativa:
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  [Estadual/Distrital] ou [Municipal
 relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de/Distrital]

atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18.  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
 relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição[Municipal/Distrital]
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples; 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.23.Balanço patrimonial, demonstração de resultados de exercício e demais
demonstrações contáveis dos 2 (dois) últimos exercício sociais, comprovando:

9.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um);

9.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

9.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

9.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo  de 10(dez) %  do valor total
estimado da contratação

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
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9.27.Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas: 

9.31.1.1. Fornecimento e atualização de licenças antivírus (mínimo 40).

9.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante. 

9.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

 

 

10. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 19.980,00

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.980,00 (dezenove mil 
novecentos e oitenta reais), conforme tabela acima no item 1 do presente termo.

11. Adequação orçamentária

​ ​ ​ ​ ​ ​11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento 2025.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.2.2.1.1.33.90.39.045 - Aquisição de sistemas/programas (software) de informática
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12. Infrações e Sanções Administrativas

12.1  Comete infração administrativa, nos termos da oLei nº 14.133, de 2021, 
contratado que:

 der causa à inexecução parcial do contrato;a.

 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãob.
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;c. 

 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semd.
motivo justificado;

 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doe.
contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;f. 

 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;g.

 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.h.

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,I. Advertência
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

, quando praticadas as condutas descritas nasII. Impedimento de licitar e contratar
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; 

  quando praticadas asIII. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

 Multa:IV.

 

12.3  (1)  sobre omoratória de 1%(um por cento) por dia de atraso injustificado
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;

  O  autoriza a Administração a promover a extinção doi. atraso superior a 25 dias
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.4 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 5% a 10% do valor do Contrato.
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12.5  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

12.6 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

12.7 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

12.8 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

12.9  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.10 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

12.11 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.13 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

12.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

12.16 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.17 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a natureza e a gravidade da infração cometida;a. 

 as peculiaridades do caso concreto;b.

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;c. 
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 os danos que dela provierem para o contratante;d.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase. 
e orientações dos órgãos de controle.

12.18 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.19 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160);

12.20 O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

12.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12.22 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Alterações

12.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

12.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133/2021.

14. Extinção/Rescisão Contratual Ajuda

14.1  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser  formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações:

 Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulasI)
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

 Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designadaII)
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa queIII) 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ouIV) 
falecimento do contratado;

Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçãoV) 
do contrato;

 Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ouVI)
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou aVII) 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou daVIII)
entidade contratante;

Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bemIX) 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da
ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo.

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarreteI) 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazoII)
superior a 3 (três) meses;

 repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente doIII)
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dosIV)
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;

Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,V) 
par a execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo
observarão as seguintes disposições:

Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordeI) 
m interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento dasII) 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput
do art. 124 desta Lei.

§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

        14.2 A extinção do contrato poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso deI) 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou porII)
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ouIII)
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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1.  

2.  

3.  
4.  

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

Devolução da garantia;I) 

 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;II)

pagamento do custo da desmobilização.III) 

14.3  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

 Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, porI)
ato próprio da Administração;

Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e doII) 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

execução da garantia contratual para:III) 

ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execução;
pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
pagamento das multas devidas à Administração Pública;
 

exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível; 

Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causadosIV) 
à Administração Pública e das multas aplicadas.

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por
execução direta ou indireta.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de
autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário
municipal competente, conforme o caso.

15. Acompanhamento e da Fiscalização

 

15.1  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada.
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15.2  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto no .art. 177 de Lei nº 14.133, de 2021

15.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.4  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

15.5  A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato será de
responsabilidade dos empregados públicos desta Autarquia Federal, Sr. Xxxxx –

 de forma amatricula nº (Titular) e do Sr. Yyyyyy – Matricula nº (substituto),
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser observado o disposto no
artigo 177 da Lei nº 14.133/2021.

15.6 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

16. Proteção de Dados - LGPD

16.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em
especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados
de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que
inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA :deverá

 Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções daI -
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de
não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar
de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de
rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicasII - 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os
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dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a
proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação,
divulgação ou perda acidental ou indevida.

 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissãoIII -
de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados,
modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios,IV - 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados
processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios,
diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais
sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Termo de Confidencialidade com
a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente
confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de
serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará eorientará a sua equipe sobre as
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.

16.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.

16.3  Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados
pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE
para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

16.4 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro)
horas a respeito de:

16.4.1 Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas
à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros
autorizados;

16.4.2  Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e
responsabilidades da CONTRATADA.

16.5 CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

16.5.1 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua
permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos,
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da
CONTRATANTE.

16.5.2 Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios,
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados
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processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios,
diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais
sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Termo de Confidencialidade com
a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente
confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de
serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as
disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.

16.6 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.

16.7 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados
pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE
para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

17. Anticorrupção

17.1 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis
Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios,
administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros
por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no
cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer
outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a:

não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer(I) 
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer
pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem
indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e 

 adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das(II)
Leis  Anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas
ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou
terceiros por ela contratados.

17.2 A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento será
considerada infração grave ao Contrato e consistirá em justa causa para sua rescisão
motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem prejuízo
da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração.

17.3 A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma
investigação, inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionados ao
descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas
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atividades estão em conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar
ao CONTRATANTE imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas
atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção.

18. Casos Omissos

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18.2  As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

19. Foro

19.1 É eleito o Foro da  Seção Judiciária de Justiça Federal em Mato Grosso - MT,
, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo deCuiabá- MT

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/2021.

20. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Setor demandante

 

 

 

 

MARLON CICERO OURIVES ARAUJO
Chefe do setor de TI

 

 

 

 

 

 

GABRIELA CHIULO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GUSTAVO VINICIUS PROCHNOW MARTINS DE SIQUEIRA E SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 26/06/2025 às 10:29:24.
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Estudo Técnico Preliminar 4/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

A presente aquisição visa a renovação de licença de software antivírus para o 
parque de computadores do CRMMT.

A RENOVAÇÃO das licenças já existentes de software antivírus corporativo, justifica-se pela
necessidade de garantir a continuidade de proteção e segurança do ambiente de informática do
CRMMT, principalmente considerando a existência e o aumento contínuo de softwares maliciosos
como vírus, trojan, spyware, adware, worms e outros malwares.

Uma solução corporativa de antivírus torna-se imprescindível para o bom funcionamento dos
computadores e servidores de rede da Instituição. Os antivírus são capazes de prevenir infecções por
malwares e de também detectar, capturar e eliminá-los.

Esta renovação é, portanto, indispensável para a segurança dos dados e continuidade das atividades
desempenhadas pelos setores do CRMMT.

A licença da atual solução de antivírus adotada pelo CRMMT, Kaspersky Endpoint Security
Corporativo, venceu no dia , sendo necessária a presente aquisição para manter o parque de28/01/2025
computadores com proteção atualizada contra as ameaças virtuais mais recentes.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso, 
Setor: Tecnologia da Informação.

Marlon Cícero O. Araújo

4. Necessidades de Negócio

A renovação da licença do software antivírus é uma necessidade essencial para a manutenção da segurança da informação e da
continuidade das atividades institucionais do Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso (CRMMT).
Considerando que a infraestrutura de TI do CRMMT é responsável pelo armazenamento, processamento e transmissão de dados
sensíveis e sigilosos — incluindo informações pessoais, profissionais e documentações médicas —, a proteção contra ameaças
digitais torna-se uma prioridade estratégica.

A renovação garante a continuidade da proteção contra malwares, ransomwares, phishing, spywares e outras ameaças
cibernéticas que podem comprometer a integridade, confidencialidade e disponibilidade dos sistemas e dados da instituição. A
ausência de um antivírus atualizado compromete não apenas a segurança tecnológica, mas também a imagem institucional,
podendo gerar impactos legais, financeiros e operacionais.
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Além disso, o software antivírus licenciado oferece suporte técnico especializado, atualizações automáticas de segurança,
relatórios de vulnerabilidades e funcionalidades adicionais como firewall, proteção de navegação e monitoramento em tempo
real. Tais recursos são fundamentais para um ambiente digital confiável e eficiente.

Portanto, a renovação da licença de software antivírus é uma medida preventiva e necessária para garantir a segurança
cibernética, a conformidade com boas práticas de governança de TI e a continuidade dos serviços prestados pelo CRMMT aos
seus profissionais e à sociedade.

5. Necessidades Tecnológicas

Necessidades Tecnológicas

Para garantir a segurança e o bom funcionamento do ambiente de TI do CRMMT, é necessário um software antivírus que atenda
às seguintes necessidades tecnológicas:

Proteção em tempo real contra vírus, malwares, ransomwares e outras ameaças virtuais;

Atualizações automáticas e constantes, assegurando a defesa contra novas vulnerabilidades;

Gerenciamento centralizado, permitindo o controle e monitoramento de todos os dispositivos da rede;

Compatibilidade com os sistemas operacionais e dispositivos utilizados pela instituição;

Baixo impacto no desempenho dos equipamentos, garantindo produtividade;

Geração de relatórios e logs de segurança, essenciais para auditoria e controle;

Suporte técnico especializado, para rápida resolução de problemas e dúvidas.

Esses requisitos são fundamentais para manter a integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações e sistemas
institucionais.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

Não possui.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CATSER/

CATMAT

UNIDADE

DE 
MEDIDA

QUA

NT

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO 
ESTIMADO

total

LOCAL DE 

EXECUÇÃO

ÚNICO 1 licenças do
antivírus
Kaspersky
Endpoint
Secur i ty 
Corporativo;

2433 UNIDADE 100 R$ R$ CRMMT 

(Rua E

S/N, Cuiabá-

MT)
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8. Levantamento de soluções

 

Solução

 

Descrição Prós Contras
Preço 

Aproximado

Kaspersky 
Endpoint 
Security for 
Business

Oferece proteção multicamadas contra 
ameaças digitais, incluindo antivírus, 
firewall e controle de aplicativos. 
Inclui gerenciamento centralizado e é 
reconhecido por sua eficácia na 
detecção de malwares.

- Alta taxa de 
detecção de 
ameaças
- 
Gerenciamento 
centralizado 
eficiente
- Recursos 
avançados de 
controle de 
dispositivos e 
web

- 
Preocupações 
relacionadas 
à privacidade 
de dados
- Interface 
pode ser 
complexa 
para 
iniciantes

A partir de 
US$ 77 por 
dispositivo
/ano

Bitdefender 
GravityZone

Solução que combina prevenção, 
detecção e resposta a ameaças em uma 
única plataforma. Destaca-se pela 
facilidade de uso e administração 
simplificada.

- Interface 
intuitiva e fácil 
de usar
- Alta eficácia 
na detecção de 
malwares
- Baixo 
impacto no 
desempenho 
dos dispositivos

- Relatos de 
bugs 
ocasionais
- Suporte ao 
cliente pode 
ser 
aprimorado

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial

Sophos 
Intercept X

Oferece proteção avançada contra 
ransomware e exploits, utilizando 
técnicas de deep learning. Inclui 
recursos de EDR (Endpoint Detection 
and Response) e gerenciamento 
centralizado.

- Alta eficácia 
contra 
ransomware
- Recursos 
avançados de 
EDR
- Integração 
com outros 
produtos 
Sophos

- Pode ser 
considerado 
caro para 
pequenas 
empresas
- 
Configuração 
inicial pode 
ser complexa

A partir de 
US$ 28 por 
usuário/ano

Trend 
Micro Apex 
One

Fornece detecção e resposta a ameaças 
em um único agente, com recursos de 
XDR (Extended Detection and 
Response). Destaca-se pela proteção 
contra vulnerabilidades conhecidas e 
desconhecidas.

- Proteção 
eficaz contra 
vulnerabilidades
- Recursos de 
XDR integrados
- Interface de 
gerenciamento 
consolidada

- Relatos de 
impacto no 
desempenho 
em máquinas 
mais antigas
- Interface 
pode ser 
considerada 
menos 
intuitiva

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial

ESET 
Endpoint 
Security

Oferece proteção multicamadas com 
foco em desempenho leve e alta taxa 
de detecção. Inclui firewall, controle 
de dispositivos e proteção contra 
botnets.

- Baixo 
consumo de 
recursos
- Alta taxa de 
detecção
- Interface 
amigável

- Recursos 
avançados 
podem ser 
limitados em 
comparação 
com 
concorrentes
- Suporte 
técnico pode 
variar 

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial



UASG 389164 Estudo Técnico Preliminar 4/2025

4 de 9

conforme a 
região

 

9. Análise comparativa de soluções

 

Solução

 

Descrição Prós Contras
Preço 

Aproximado

Kaspersky 
Endpoint 
Security for 
Business

Oferece proteção multicamadas contra 
ameaças digitais, incluindo antivírus, 
firewall e controle de aplicativos. 
Inclui gerenciamento centralizado e é 
reconhecido por sua eficácia na 
detecção de malwares.

- Alta taxa de 
detecção de 
ameaças
- 
Gerenciamento 
centralizado 
eficiente
- Recursos 
avançados de 
controle de 
dispositivos e 
web

- 
Preocupações 
relacionadas 
à privacidade 
de dados
- Interface 
pode ser 
complexa 
para 
iniciantes

A partir de 
US$ 77 por 
dispositivo
/ano

Bitdefender 
GravityZone

Solução que combina prevenção, 
detecção e resposta a ameaças em uma 
única plataforma. Destaca-se pela 
facilidade de uso e administração 
simplificada.

- Interface 
intuitiva e fácil 
de usar
- Alta eficácia 
na detecção de 
malwares
- Baixo 
impacto no 
desempenho 
dos dispositivos

- Relatos de 
bugs 
ocasionais
- Suporte ao 
cliente pode 
ser 
aprimorado

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial

Sophos 
Intercept X

Oferece proteção avançada contra 
ransomware e exploits, utilizando 
técnicas de deep learning. Inclui 
recursos de EDR (Endpoint Detection 
and Response) e gerenciamento 
centralizado.

- Alta eficácia 
contra 
ransomware
- Recursos 
avançados de 
EDR
- Integração 
com outros 
produtos 
Sophos

- Pode ser 
considerado 
caro para 
pequenas 
empresas
- 
Configuração 
inicial pode 
ser complexa

A partir de 
US$ 28 por 
usuário/ano

Trend 
Micro Apex 
One

Fornece detecção e resposta a ameaças 
em um único agente, com recursos de 
XDR (Extended Detection and 
Response). Destaca-se pela proteção 
contra vulnerabilidades conhecidas e 
desconhecidas.

- Proteção 
eficaz contra 
vulnerabilidades
- Recursos de 
XDR integrados
- Interface de 
gerenciamento 
consolidada

- Relatos de 
impacto no 
desempenho 
em máquinas 
mais antigas
- Interface 
pode ser 
considerada 
menos 
intuitiva

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial

- Recursos 
avançados 
podem ser 
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ESET 
Endpoint 
Security

Oferece proteção multicamadas com 
foco em desempenho leve e alta taxa 
de detecção. Inclui firewall, controle 
de dispositivos e proteção contra 
botnets.

- Baixo 
consumo de 
recursos
- Alta taxa de 
detecção
- Interface 
amigável

limitados em 
comparação 
com 
concorrentes
- Suporte 
técnico pode 
variar 
conforme a 
região

Preço não 
divulgado 
publicamente; 
necessário 
contato 
comercial

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Informações contidas no item 8 deste ETP.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

Informações contidas no item 8 deste ETP.

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

Informações contidas no item 8 deste ETP.

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 19.500,00

 

Empresa Quantidade
Valor 

Unitário
Valor 
Mensal

Valor Total 
Estimado

Imagetech 100 R$102,14 R$851,17 R$10.214,00

TEAMTI 100 R$97,66 R$813,83 R$9.766,00

EFRAIN (Conselho Regional de Psicologia do 
Maranhão)

100 R$136,44 R$1.137,00 R$13.644,00

Compumaq soluções Informática (Município de 
São Pedro da Serra)

100 R$195,00 R$1.625,00 R$19.500,00

 

14. Justificativa técnica da escolha da solução

Justificativa Técnica para Escolha do Kaspersky Endpoint Security for Business

A escolha do  baseia-se em uma análise técnica criteriosa das necessidades doKaspersky Endpoint Security for Business
CRMMT no que se refere à segurança da informação, à proteção de dispositivos e à continuidade dos serviços institucionais.

A seguir, destacam-se os principais  que justificam essa escolha:fatores técnicos
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

Proteção Multicamadas Avançada
O Kaspersky oferece uma abordagem de segurança baseada em várias camadas, combinando antivírus tradicional,
heurística, aprendizado de máquina e análise comportamental para detectar e neutralizar ameaças conhecidas e
emergentes, incluindo ransomwares, rootkits, exploits e ataques fileless.

Gerenciamento Centralizado e Escalável
A solução conta com a plataforma , que permite gerenciar, monitorar e aplicar políticas deKaspersky Security Center
segurança a todos os dispositivos da rede a partir de uma única console. Isso proporciona controle, padronização e
agilidade na administração da segurança de endpoints.

Recursos Adicionais de Segurança Corporativa
A versão corporativa inclui funcionalidades como:

Controle de aplicações (Application Control);

Controle de dispositivos externos (Device Control);

Web Control (controle de navegação);

Criptografia de dados;

Proteção de e-mail e rede.

Esses recursos fortalecem as políticas internas de segurança do CRMMT e ajudam a evitar vazamento de dados e acessos
indevidos.

Desempenho Otimizado e Baixo Impacto em Sistemas
A solução é reconhecida por seu bom desempenho, com baixo consumo de recursos de CPU e memória, o que garante
que os sistemas dos usuários não sofram lentidão durante a execução de tarefas rotineiras.

Reconhecimento Internacional e Confiabilidade Técnica
O Kaspersky é regularmente classificado entre os líderes em rankings de segurança digital, como os da AV-Test e AV-
Comparatives, sendo avaliado com altas taxas de detecção e baixíssimos índices de falsos positivos.

Suporte Técnico Especializado e Documentação Ampla
A empresa oferece suporte técnico multilíngue (incluindo em português), documentação completa e uma base de
conhecimento online robusta. Isso facilita a implementação, a resolução de problemas e a capacitação da equipe interna.

Conclusão:
Diante dessas características técnicas, o  se apresenta como uma solução confiável,Kaspersky Endpoint Security for Business
eficaz e aderente às necessidades de segurança do CRMMT, promovendo uma proteção abrangente do ambiente digital com
controle centralizado e baixo impacto operacional.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

Justificativa Econômica para a Escolha do Kaspersky Endpoint Security for Business

A escolha do  representa uma decisão economicamente vantajosa para o CRMMT,Kaspersky Endpoint Security for Business
considerando o equilíbrio entre custo, qualidade do serviço prestado e os benefícios tangíveis e intangíveis associados à proteção
da infraestrutura de TI.

1. Excelente Custo-Benefício

O Kaspersky oferece uma das melhores relações custo-benefício do mercado de segurança digital. A solução combina
ferramentas avançadas de proteção com um valor competitivo por licença, o que permite proteger uma grande quantidade de
dispositivos com um investimento proporcionalmente reduzido.

2. Redução de Riscos e Prejuízos Financeiros

A prevenção de ataques cibernéticos evita perdas financeiras com:
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

Interrupções de serviço;

Danos a equipamentos e dados;

Restauração de sistemas infectados;

Multas por vazamento de dados (LGPD);

Prejuízos à imagem institucional.

O investimento em uma solução robusta como o Kaspersky reduz significativamente a probabilidade de ocorrência desses
eventos, representando uma economia indireta relevante para o CRMMT.

3. Centralização e Eficiência Operacional

A possibilidade de administrar todos os dispositivos por meio de uma console única reduz a carga de trabalho da equipe de TI,
economizando tempo e recursos com suporte, manutenção e configuração individual de máquinas. Isso permite otimizar a força
de trabalho interna sem aumentar os custos.

4. Licenciamento Flexível

O modelo de licenciamento do Kaspersky é escalável e adaptável ao número de dispositivos em uso, permitindo que o CRMMT
pague apenas pelo que realmente necessita. Além disso, a renovação anual facilita o planejamento orçamentário sem
comprometer o caixa da instituição com contratos de longo prazo.

5. Vida útil prolongada de equipamentos

Por ter baixo impacto no desempenho dos dispositivos, a solução ajuda a prolongar a vida útil dos equipamentos atuais, evitando
gastos prematuros com upgrades ou substituições de máquinas lentificadas por soluções mais pesadas.

Conclusão:
Do ponto de vista econômico, o Kaspersky Endpoint Security for Business proporciona uma proteção de alto nível a um custo
acessível, com retorno garantido por meio da mitigação de riscos, aumento da produtividade e melhor aproveitamento da
infraestrutura tecnológica já existente no CRMMT.

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Benefícios Esperados com a Contratação do Kaspersky Endpoint Security for Business

Fortalecimento da Segurança da Informação
Proteção robusta contra vírus, ransomwares, spywares e outras ameaças cibernéticas, garantindo a integridade,
confidencialidade e disponibilidade dos dados institucionais.

Continuidade dos Serviços Institucionais
Redução do risco de paralisações causadas por incidentes de segurança, assegurando que os sistemas e serviços do
CRMMT permaneçam disponíveis e operacionais.

Gerenciamento Centralizado e Inteligente
Facilidade na administração e monitoramento dos dispositivos da rede, com aplicação de políticas padronizadas e
resposta rápida a ameaças detectadas.

Eficiência Operacional da Equipe de TI
Redução do tempo gasto com manutenções corretivas e suporte técnico, permitindo que a equipe de TI se concentre em
tarefas estratégicas.

Maior Controle sobre o Ambiente Digital
Recursos como controle de aplicativos, de dispositivos e de navegação proporcionam maior controle sobre o uso dos
equipamentos, evitando condutas indevidas ou inseguras.

Adequação às Boas Práticas de Governança de TI e à LGPD
A proteção de dados sensíveis auxilia na conformidade com normas e legislações, incluindo a Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD), contribuindo para a segurança jurídica da instituição.
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7.  

8.  

9.  

10.  

Redução de Custos com Prevenção
Prevenção de perdas financeiras associadas a recuperação de dados, formatações, trocas de equipamentos e interrupções
nos serviços públicos prestados.

Relatórios Gerenciais e Auditoria de Segurança
Geração de logs e relatórios que ajudam na análise de desempenho, detecção de vulnerabilidades e comprovação de
conformidade com práticas de segurança.

Suporte Técnico Especializado
Acesso a suporte técnico qualificado e atualizações contínuas, garantindo que a solução esteja sempre atualizada e
alinhada às novas ameaças digitais.

Imagem Institucional Protegida
A contratação reforça o compromisso do CRMMT com a segurança digital e a confiabilidade dos serviços prestados à
sociedade e aos profissionais da medicina.

17. Providências a serem Adotadas

Não possui.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável com restrições

18.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

Devido a necessidade de aprovação da diretoria do órgão e atualização dos orçamentos.

 

 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIELA CHIULO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/03/2025 às 16:02:50.

 

 

 

 

 

 

MARLON CICERO OURIVES ARAUJO
Setor Demandante

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que 

está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de 

Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se 

refere o Dispensa Eletrônica nº 90006/2025, bem como que se responsabiliza, 

sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 

Local-UF, ........ de ................... de 2025 

 

 

 

__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 



 

  
 

 

ANEXO III - DECLARAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE E DE NÃO EMPREGAR MENOR. 

 

DECLARA-SE, para fins de habilitação na Dispensa Eletrônica CRM-MT n.º 90006 

/2025, que a empresa _________________, inscrita no CNPJ n.º ____________ com 

sede no endereço ______________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr 

(a) _________________ infra-assinado, de RG nº ______________ e do CPF nº 

___________, que: 

 

a) até a presente data inexistem fatos supervenientes e impeditivos para sua habilitação 

no presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores que impeçam tal habilitação; 

b) não tem em seu quadro de trabalho menores de 18 (dezoito) anos executando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; ou menores de 16 (dezesseis) anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

OBS: A contratação de menor aprendiz – a partir de 14 (quatorze) anos - deverá ser 

declarada neste documento, inclusive com a identificação do contratado (a). 

 

______________, ___ de ___________ de 2025. 

 

 

 

__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 



 

  

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

1. OBJETO: A contratação de empresa para fornecimento de 100 (cem) licenças 

de antivírus kaspersky para o Parque de Tecnologia da Informação deste 

Conselho Regional de Medicina estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

___________________________________________________, CNPJ 

Nº:__________________ com sede à  

_____________________________________________________________________, 

CRM/MT - 90003/2025, vem apresentar a seguinte proposta de preço: 

VALOR GLOBAL: O valor total do ITEM é de R$______________________________ 

Validade da proposta (mínimo 60 dias): ____________________ 

Declaramos que os preços acima ofertados incluem todos os custos 

diretos e indiretos, encargos tributários e trabalhistas, dentre outros. 

 

Dados Bancários: Banco _______________ Agência ________________ 

Conta Corrente_______________________ 

Obs: Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de 

contratação. 

Nome do Representante legal: 

______________________________________________________ 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: 

______________________________________ Telefone/email para 

contato______________________________________________________ 

________________, _____ de _________________ de 2025 

 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 



 

  
ANEXO V - DECLARAÇÃO PROP. INDEPEDENTE 

OBJETO: A contratação de empresa para fornecimento de 100 (cem) licenças do 

antivírus kaspersky para o Parque de Tecnologia da Informação deste Conselho 

Regional de Medicina estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de 

Identidade RG nº _________ e do CPF nº ________, como representante devidamente 

constituído de _______ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 

_______________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital 

da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada 

para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

_________________________, em ___ de_____________ de ______ 

________________________________________ 



 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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Contrato 5/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

5/2025 389164-CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA - MT

GUSTAVO VINICIUS PROCHNOW MARTINS 
DE SIQUEIRA E SILVA

06/06/2025 16:
12 (v 2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

25.11.000001211-4

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ANEXO - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n° 25.11.000001211-4 )

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI, CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE
M A T O  G R O S S O ,  E
............................................................. o
contrato regular se-á pela Lei 14.133/2021,
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de
direito público, e a eles serão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito
privado”.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO,
Entidade de Fiscalização da Profissão Médica instituído pela Lei 3.268, de 30 de
setembro de 1957, e regulamentada pelo decreto n. º 44.045, de 19 de julho de 1958,
com sede a Rua E, s/n. º, Centro Político Administrativo, Cuiabá, Estado de Mato
Grosso, regularmente inscrito no CNPJ sob o número 03.008.521/0001-83, por
intermédio de seu representante legal consoante delegação de competência conferida
pela Lei n. º 3.268/57, neste ato representado pelo seu Presidente, Dr. Diogo Leite
Sampaio brasileiro, casado, médico, devidamente inscrita no CRM-MT sob nº xxxx,
detentora da cédula de identidade RG nºxxxxxx-x expedida pela Secretaria de
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Segurança Pública de xx, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº xxx.xxx.xxx-
xx, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em
............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
por.....................................(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
dispensa de licitação  mediante as cláusulas e condições a seguir  n. 90006/2025,
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de contratação de empresa para 
, com garantia (manutenção efornecimento de solução de antivírus corporativo

suporte técnico) do , pelo Kaspersky Next EDR Foundations Brazilian Edition período
, para fins de proteção da rede corporativa do Conselhode 24 (vinte e quatro) meses

Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso - CRM/MT, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR 
 TOTAL

1 Kaspersky Next 
EDR Foundations
Brazilian Edition. 

100 User 5
year Base License, 

incluso s
Serviço de 

instalação do
gerenciamento 
centralizado e
repasse de 

conhecimento e 
serviço

de gerenciamento 
e suporte da
solução por 
24 meses, 
contendo

01 console 
administrativo.

    350949    UNID           100  R$   R$ 
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1.3. , independentemente de transcrição:Vinculam esta contratação

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2.  O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  é de contados daprazo de vigência da contratação  24(vinte e quatro) meses
assinatura do contrato , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.21. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO,
previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no item 4.9
do  Termo de Referência, no anexo a este Contrato.item 4.9 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

​​​​​​5.1. O valor total da contratação é de R$  ( )xxxxxx xxxxxxxxx

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no  do Termo de Referência, anexo a este Contrato.item 7

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no item 8
do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam
as mais adequadas.
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.2. São obrigações do CONTRATADO:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
9.2.1. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do
contrato.
9.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no
14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos:
1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do
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domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. exigência de garantia contratual da execução.Não haverá 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução
do contrato são aquelas definidas no , anexo a esteitem 12 do Termo de Referência
Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução
do contrato são aquelas definidas no , anexo a esteitem 12 do Termo de Referência
Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução
do contrato são aquelas definidas no , anexo a esteitem 13 do Termo de Referência
Contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

​ ​ ​ ​ ​ ​11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento 2025.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
6.2.2.1.1.33.90.39.045 - Aquisição de sistemas/programas (software) de informática
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

18.1 Os , segundo ascasos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18.2  As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
 na forma prevista no art. 94 da LeiNacional de Contratações Públicas (PNCP),

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/ccaput,
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

18.1 É eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso -  MT, Seção Judiciária de
Cuiabá- MT, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/2021.

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

 

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

 

 

TESTEMUNHAS:
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18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GUSTAVO VINICIUS PROCHNOW MARTINS DE SIQUEIRA E SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/06/2025 às 16:12:33.
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